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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIRAPINA 
Av. Um, nº 106 - Centro - Itirapina - SP - CEP. 13530-000  

CNPJ: 46.313.714/0001-50 - Inscr. Estadual: Isenta. 

FONE (19) 3575-9000  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 206/2024 

 

Processo Prefeitura Municipal de Itirapina n. º 680/2024 

Pregão Eletrônico nº 50/2024 

 

 

O MUNICÍPIO DE ITIRAPINA, pessoa jurídica de direito público interno, sediado na 

Prefeitura Municipal de Itirapina, sita à Avenida 01, nº 106, centro, Município de Itirapina, 

Estado de São Paulo, na qualidade de órgão gerenciador, neste ato representado pela 

Prefeita Municipal, a Prof.ª MARIA DA GRAÇA ZUCCHI MORAES, brasileira, casada, 

professora, portadora do RG nº 5.541.219-1 e CPF nº 553.097.808-82, domiciliada à Rua 06, 

nº 389, Centro, Município de Itirapina, Estado de São Paulo, CEP 13530-000, doravante 

denominado CONTRATANTE, e a empresa DROGAFONTE LTDA, sito à Rodovia BR-101 

Norte, Km 56,6, Galpão 01, Galpão 02, Bairro Jardim Paulista, município de Paulista, Estado 

de Pernambuco, CEP 53.409-260, telefones (81) 2102-1819, (81) 2102-1809, inscrita no 

CNPJ sob o nº 08.778.201/0001-26, Inscrição Estadual nº 0096822-60, e-mail 

contrato@drogafonte.com.br, neste ato representada por Maria Emilia de Souza Ferraz, 

brasileira, solteira, Gerente de Licitação, portador da cédula de identidade RG nº 635.326-2 

SDS/PE e CPF n.º 056.537.014-67, residente e domiciliado à Rua Barão de Bonito, nº 408, 

Bairro Várzea, município de Recife, Estado de Pernambuco, CEP 50.740-080, telefones (81) 

2102-1819, (81) 2102-1815, (81) 2102-1836, endereço de e-mail 

emilia.ferraz@drogafonte.com.br, contrato@drogafonte.com.br, doravante denominada -

CONTRATADA, ambos acordam proceder, nos termos da Lei Federal nº14.133/2021, com 

alteração introduzida; Decreto Municipal n° 3.711, de 12 de abril de 2021 e demais normas 

regulamentares aplicáveis à espécie e ao Edital do Pregão Eletrônico nº 050/2024, parte 

integrante do presente instrumento, conforme descrição do objeto e proposta de preço, 

constantes nos anexos que acompanham o edital, mediante condições e cláusulas a seguir 

estabelecidas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento A presente licitação tem por objeto, “registrar 

preços para aquisição de medicamentos com entrega de forma parcelada, pelo 

período de 12 (doze) meses”, em conformidade com as especificações técnicas constantes 

do Anexo I., da proposta da DETENTORA e demais documentos constantes do processo 

administrativo em epígrafe. 

1.2. Deverão ser respeitadas todas as especificações técnicas e as demais condições de 

fornecimento contidas no Termo de Referência que figurou como Anexo I do Edital que 

precedeu este Contrato e que dela fica fazendo parte integrante.   

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  

2.1. O prazo de vigência do presente ajuste será de  12 (doze) meses, com início em 

16/10/2024 e término em 16/10/2025, podendo ser prorrogado mediante a celebração de 

mailto:contrato@drogafonte.com.br
mailto:emilia.ferraz@drogafonte.com.br
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Termo Aditivo nas hipóteses previstas no artigo 84 da Lei Federal nº14.133/2021, mediante 

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art.92, IV,VII e XVIII) 

3.1. O registro de preço deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do registro de preço, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a detentora devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

3.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa detentora para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

3.6. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência e demais 

clausulas deste termo.  

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES 

 

4.1. O valor total registrado da presente ata é de R$ 60.714,28 (Sessenta mil, Setecentos 

e Quatorze reais, Vinte e Oito centavos). 

 

4.2. Fixados os valores unitários para o presente registro de preços. 

ITEM CODIGO Medicamentos 
 

Marca 
 

Apresentaçã
o 

HS
J 

AB  Total V.Unit V.Total 

44 028.00530.0002-01 
Carbamazepina 

200mg 
HIPOLABOR 

Comprimidos 0 100.000 100.000 0,15 15.000,00 

78 028.00549.0084-01 
Cloridrato de 

Levomepromazin
a 100mg 

 
HIPOLABOR Comprimidos 0 15000 15.000 0,56 8.400,00 

99 028.00559.0001-01 Diazepam 10mg 
 

SANTISA 
 

Comprimidos 0 70.000 70.000 0,04 2.800,00 

107 028.00140.0009-01 
Dipirona 

500mg/mL - gotas 
- uso oral 

 
FARMACE 

Frasco com 
10mL 

0 5.400 5.400 1,15 6.210,00 

118 028.00575.0003-01 
Fenobarbital 

100mg 

 
CRISTÁLIA 

 
Comprimidos 0 37.500 37.500 0,13 4.875,00 
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153 028.00174.0001-01 Loratadina 10mg 
 

GEOLAB 
 

Comprimidos 0 54.000 54.000 0,06 3.240,00 

165 028.00612.0002-01 
Metronidazol 

250mg 

 
PRATI 

DONAD 
 

Comprimidos 0 9.000 9.000 0,17 1.530,00 

171 028.00618.0001-01 
Nimesulida 

100mg 

 
PRATI 

DONAD 
 

Comprimidos 0 50000 50.000 0,06 3.000,00 

181 028.00624.0001-01 Omeprazol 20mg 
 

CIFARMA 
 

Cápsulas 0 260.988 260.988 0,06 15.659,28 

 

 

4.3. Do atendimento ao Mandado Judicial 

4.3.1. Fazem parte da composição deste termo de referência medicamentos para 

atendimento a mandado judicial, conforme segue: 

4.3.2. Baclofeno 10mg – comprimidos; Cloridrato de Oxibutinina 5mg – comprimidos; 

Nistatina 100.000 UI/g +Óxido de zinco 200mg/g - pomada para tratamento - Tubo com 60g 

e Sorbitol a 70% 714mg/g + Laurilsulfato de sódio 7,70mg/g - solução retal - Bisnagas com 

6,5g; Óleo mineral 100% - uso oral - Processo Administrativo 577/2010 – 0001990-

85.2002.8.26.0283; 

4.3.3. Empaglifozina 25mg – comprimidos; Ezetimibe 10mg – comprimidos; Processo 

Administrativo 129/18 ap. 1287/17 - Mandado de Segurança - Fazenda Pública Municipal X 

Juiz do Juizado Especial - Processo nº 0100002-60.2018.8.26.9018; 

4.3.4. Insulina Degludeca 100U/mL - solução injetável – Sistema de aplicação preenchido 

com 3mL.  Processo Administrativo 1015/2015 – Obrigação de Fazer 0003791-

79.2015.8.26.0283; 

4.3.5. Insulina Degludeca 100U/mL - solução injetável – Sistema de aplicação preenchido 
com 3mL e Vildagliptina 50mg + Cloridrato de Metformina 1000mg – comprimidos - Processo 
Judicial nº 1001004-55.2018.8.26.0283; 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA E DO OBJETO 
 
Das Condições De Entrega 

5.1. A DETENTORA fica obrigada a entregar os medicamentos, quando solicitados, nas 

condições estabelecidas neste Termo. A solicitação se fará perante Autorização de 

Fornecimento (A.F) enviada por e-mail pelo Setor de Licitações e Compras da Prefeitura 

Municipal de Itirapina para a DETENTORA. 

 

5.2. O local de entrega será descrito nas Autorizações de Fornecimento. Devem ser seguidos 

os horários abaixo para a entrega: 

 

5.2.1. Centro de Distribuição de Medicamentos da Atenção Básica, cito a Avenida Hum 

nº 250, Centro, CEP: 13.530-000, Itirapina/SP, onde as entregas deverão ser realizadas 

de Segunda a Sexta-Feira das 07h00min às 17h00min; 
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5.2.2. Média e Alta Complexidade - Hospital São José, cito a Avenida 09, nº 709, Vila 

Cianelli, Itirapina/SP, onde as entregas deverão ser realizadas de Segunda a Sexta-

Feira das 07h00min às 11h00min e 13h00min às 17h00min; 

 

5.3. Não serão recebidas entregas em locais ou horários diversos ao estabelecido nas 

autorizações de fornecimento. 

5.4. A entrega deverá ser realizada no prazo máximo de 14 (quatorze) dias corridos, do 

envio por e-mail da Autorização de Fornecimento pelo setor de Licitações e Compras para a 

DETENTORA, de acordo com a quantidade solicitada pela contratante salvo, se por motivo 

justo, devendo a mesma, solicitar prorrogação 48 (quarenta e oito) horas antes de findar 

o prazo para que seja analisado e este pedido ser aceito pela Secretaria de Saúde, 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.5. Se a DETENTORA não cumprir o prazo de entrega, sem justificativa formal aceita pela 

CONTRATANTE, decairá seu do direito de fornecer os materiais, sujeitando-se as 

penalidades previstas no Edital, sendo convocados os licitantes remanescentes em ordem 

de classificação.  

 

5.6. Os medicamentos devem ser entregues obedecendo rigorosamente às condições do 
Edital, de seus anexos e a legislação vigente inerente ao objeto.  
 
5.7. Os medicamentos fornecidos devem corresponder exatamente às marcas constantes 
na proposta vencedora.  
 
5.8.  Os medicamentos devem ser transportados em condições adequadas, sendo que a 
DETENTORA responsabiliza - se pela quantidade das embalagens e danos resultantes do 
transporte inadequado. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às 
especificações técnicas do produto (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela 
ANVISA. 
 
5.9. O transporte será por conta da DETENTORA, sem ônus de frete para a 
CONTRATANTE. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO NO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS 
 
6.1. O recebimento será realizado pelo farmacêutico responsável de cada unidade ou pelas 
auxiliares de farmácia.  
 
6.2. Todos os produtos deverão estar em conformidade com a Autorização de Fornecimento 
e vir acompanhados de Nota Fiscal contendo descrição do medicamento, prazo de validade 
e lote.  
 
6.3. Os entregadores devem aguardar a conferência dos itens para posterior assinatura do 
canhoto da Nota Fiscal respectiva. 
 
6.4. O recebimento se dará em observância com os artigos 140 da Lei 14.133/2021, e ainda: 
 

6.4.1. PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação da conformidade dos 

produtos com a especificação, bem como se a Nota Fiscal encontra lavrada sem incorreções. 
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6.4.1.1. Cada unidade terá o prazo máximo de até 03 (três) dias úteis contados da data de 

recebimento, para verificar se os produtos fornecidos e a NF estão em consonância com o 

Edital e com seus anexos. 

 

6.4.2. DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e 

consequente aceitação. 

 

6.5. Caso os produtos se encontrem desconforme ao exigido no Edital, o farmacêutico 
responsável por cada unidade notificará a CONTRATADA para substituí-los no prazo de até 
03 (três) dias úteis contados da notificação. 
 
6.5.1. Em caso de irregularidades não sanadas pelo fornecedor, o farmacêutico responsável 
redigirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará a Secretaria de Saúde, para a aplicação 
de penalidades.  
 

6.6. Os medicamentos entregues devem ser acompanhados de bulas. As bulas dos produtos 
deverão estar descritas em português e atender ao Regulamento Técnico que estabelece os 
requisitos mínimos para elaboração, harmonização, atualização, publicação e 
disponibilização de bulas de medicamentos para pacientes e para profissionais de saúde, 
especificado na Resolução-RDC Nº 47, de 8 de setembro de 2009. 
 
6.7. Os produtos serão recusados nas seguintes hipóteses: 
 
6.7.1. Qualquer situação em desacordo entre os produtos e o Edital de licitação e de seus 
Anexos ou a Autorização de Fornecimento; 
 
6.7.2. Nota Fiscal com especificação do objeto, quantidades em desacordo com o 
discriminado no Edital, seus anexos e na proposta adjudicada; 
 
6.7.3. Nota Fiscal sem especificação de lotes e validades dos produtos. 
 
6.7.4. Apresentarem vícios de qualidade, dificuldades ou serem impróprios para o uso, ou 
ainda possuírem defeitos de fabricação; 
 
6.7.5. Forem verificadas condições inadequadas de transporte ou avarias nos produtos 
entregues. 
 
6.7.6. Não corresponderem à marca registrada durante o processo de licitação. 
 
6.7.7. O prazo de validade dos medicamentos for inferior ao estipulado no item 10.1. 
 
6.8. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança dos produtos, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro 
dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
 
6.9. O medicamento, mesmo depois de aceito, ficará sujeito à substituição, desde que 
comprovada a pré-existência de defeitos, má fé por parte da Contratada, condições 
inadequadas de transporte, bem como alterações da estabilidade dentro do prazo de 
validade, que comprometam a integridade do produto. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA 0 DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
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7.1. Os medicamentos deverão ser fornecidos dentro do seu prazo de validade com vida útil 
mínima de 75% (setenta e cinco por cento). Prazos de validade inferiores deverão ser 
informados via e-mail aos farmacêuticos responsáveis para avaliação antes da entrega dos 
pedidos. 
 
7.2.  Não serão aceitas variações na concentração e volume dos produtos. 
 
7.3. Os medicamentos, objeto desta licitação, deverão estar disponíveis para início do 
fornecimento a partir da data de assinatura do contrato. 
 
7.4. Todas as despesas decorrentes dos fornecimentos são de responsabilidade da 
DETENTORA, incluindo-se tributos, taxas e licenças municipais, estaduais e federais que 
incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente sobre as mesmas, bem como todas as 
despesas gerais, diretas e indiretas. 
 
7.5. O transporte, assim como a descarga dos materiais nas unidades de saúde são 

responsabilidade da DETENTORA.  

7.6. A DETENTORA deverá acatar e facilitar a ação de fiscalização do Município, cumprindo 
as exigências da mesma.  
 
7.7. A DETENTORA deverá aceitar os métodos e processos de acompanhamento, 
verificação e controle adotados pela Administração Pública. 
 
7.8. A DETENTORA deverá manter rigoroso controle de qualidade sobre os medicamentos 
fornecidos e, no caso de constatação de culpa, responderá civilmente por perdas e danos 
junto a Administração Pública ou terceiros prejudicados, sem prejuízo das sanções criminais 
pertinentes. 
 
7.9. Caso o medicamento licitado ou algum de seus lotes seja suspenso ou interditado pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, a DETENTORA deverá 
substituir, no prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, o material em questão, sem ônus 
para o Município. No caso de futuros fornecimentos, a Secretaria de Saúde deverá ser 
comunicada para avaliação de troca de marca do medicamento suspenso.  
 
7.10. A DETENTORA deverá comunicar ao município qualquer anormalidade, prestar 
esclarecimentos pertinentes e providenciar as devidas correções.  
 
7.11. Não é permitida a transferência a outrem do objeto da presente licitação.  
 
7.12. Durante a vigência do contrato, a DETENTORA deverá manter todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo ser essas solicitadas a qualquer 
tempo. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DA SUBSTITUIÇÃO DE MARCA 

 

8.1. Tenha-se em vista a situação de retirada de um produto do mercado pelo fabricante, as 
dificuldades inviabilizando o cumprimento da obrigação de um fornecedor, nos termos 
ajustados pode a Administração Pública aceitar o produto de qualidade equivalente ou 
superior pelo mesmo preço. 
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8.2. As solicitações deverão ser encaminhadas eletronicamente para o e-mail: 
CSFARMACIA3@ITIRAPINA.SP.GOV.BR  seguindo os seguintes requisitos: 
 
8.2.1. Apresentação do registro do item junto a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA). 
 
8.2.2. Comprovação do fato superveniente não imputável a ele, que inviabilizou o 
fornecimento da marca anteriormente ofertada, descontinuidade do produto pelo fabricante, 
devidamente comprovados pelo fabricante ou detentor do registro; 
 
9. CLÁUSULA NONA – DO SISTEMA DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
9.1. O Sistema de Registro de Preços regula-se pelas normas e procedimentos previstos 
na Lei Federal nº 14.133/21, no Decreto Municipal n° 4.088/2023 e nas demais normas 
complementares. 
 
9.2. Uma vez registrados o (s) preço (s), a Administração poderá convocar o Detentor a 
fornecer o (s) produto (s) respectivo (s), na forma e condições fixadas no edital, anexos e 
nesta ARP. 
9.3. A existência de preço (s) registrado (s) implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas no instrumento convocatório e na sua proposta, mas não obrigará 
a contratação, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente motivada. 
 
9.4. É vedada a aquisição do (s) produto (s) por valor(es) superior(es) ao(s) registrado(s) 
vigente(s). 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXECUÇÃO DA ATA 
 
10.1. A contratação do objeto licitado será efetivada mediante emissão de Nota de Empenho 

ou outro instrumento equivalente, que substituirá o instrumento de contrato, nos termos do 

art. 95 da Lei Federal nº 14.133/21. 

10.2. Após autorização, a Contratante encaminhará Nota de Empenho ou outro instrumento 

equivalente ao Detentor da ARP, via e-mail. 

10.2.1.  A comprovação de que a Detentora recebeu a Nota de Empenho ou outro 
instrumento equivalente deverá ocorrer via e-mail ou outro meio de comunicação eficaz. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DE MARCA E DE PREÇO 

11.1. Os preços registrados não será objeto de reajuste, repactuação, rescisão, ou 

supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo 

11.1.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado, nas seguintes situações: 

11.1.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

mailto:CSFARMACIA3@ITIRAPINA.SP.GOV.BR
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11.1.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

11.2. A ARP poderá ser alterada mediante a substituição de marca/modelo nas seguintes 

condições: 

 I - Por solicitação do Órgão ou da Entidade Gerenciadora, se comprovado que a marca não 

mais atende às especificações exigidas ou se encontra fora da legislação aplicável; 

II - Por requerimento do Detentor, que deve ser apreciado pelo Órgão ou Entidade 

Gerenciadora, em hipótese que comprove a impossibilidade de fornecimento. 

 

11.2.1. O Órgão ou Entidade Gerenciadora somente poderá aquiescer com a substituição 

requerida pelo Detentor se comprovadamente houver igualdade de condições ou vantagem 

para o interesse público. 

 

11.2.2. A substituição de marca/modelo implicará em nova análise do produto, conforme 

previsto no edital, anexos e na legislação aplicável 

11.2.3. O indeferimento total ou parcial do pedido de alteração não desobriga o Detentor do 

compromisso assumido nem o exime de eventuais penalidades por descumprimento 

contratual. 

 

11.2.4. O Detentor não será liberado do compromisso assumido ainda que os preços de 

mercado se tornem superiores ao registrado. 

 

11.2.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes remanescentes ou integrantes do cadastro de reserva, se houver, ou 
proceder à revogação do item, ou do grupo/lote, ou de toda a ARP, conforme o caso, 
adotando as medidas cabíveis para obter a contratação mais vantajosa. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA (art. 92, XIV, 
XVI e XVII) 
 
12.1. A DETENTORA deve cumprir todas as obrigações constantes desta Ata, em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

12.1.1. Portar em um lugar visível o crachá de identificação, confeccionado pela 

DETENTORA; 

12.1.2. A DETENTORA deverá manter identificados todos os seus empregados, sem   ônus 

para a CONTRATANTE, que executarão do objeto, munidos de identificação funcional para 

que tenham pleno e livre acesso as dependências, respeitadas as normas de segurança 

vigentes. 

12.1.3. DETENTORA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

registro de preços, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos:  
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1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 

do domicílio ou sede do detentor;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

12.1.4. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

12.1.5. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do objeto. 

12.2. O transporte, assim como a descarga dos materiais deverão ser realizadas conforme 

clausula quinta e seus subitens e de acordo com a autorização de fornecimento, 

sendo total responsabilidade da DETENTORA. 

12.3. A DETENTORA deverá acatar e facilitar a ação de fiscalização do Município, 

cumprindo as exigências da mesma. 

12.4. A DETENTORA deverá aceitar os métodos e processos de acompanhamento, 

verificação e controle adotados pela Administração Pública. 

12.5. A DETENTORA deverá manter rigoroso controle de qualidade sobre os materiais 

fornecidos e, no caso de constatação de culpa, responderá civilmente por perdas e danos 

junto a Administração Pública ou terceiros prejudicados, sem prejuízo das sanções 

criminais pertinentes. 

12.6. Caso o material licitado ou algum de seus lotes seja suspenso ou interditado pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, a DETENTORA deverá 

substituir, no prazo máximo de 14 (quatorze) dias corridos, o material em questão, sem 

ônus  para o Município. No caso de futuros fornecimentos, a Administração deverá ser 

comunicada para avaliação de troca de marca do material suspenso. 

12.7. A DETENTORA deverá comunicar ao município qualquer anormalidade, prestar 

esclarecimentos pertinentes e providenciar as devidas correções. 

12.8. Não é permitida a transferência a outrem do objeto da presente licitação.Durante a 

vigência da ata de registro, a Detentora deverá manter todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, podendo ser essas solicitadas a qualquer tempo. 
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12.9. A DETENTORA deve cumprir todas as obrigações e executar objeto nas condições 

previstas no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

a)  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes na ARP e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes, no mínimo, a: marca, fabricante, modelo, procedência e 

prazo de garantia ou validade; 

b)  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c)  Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Ata de Registro de Preços, não excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 

e)  Manter durante toda a execução do Ata de Registro de Preços, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para a licitação; 

f)  Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do Ata de Registro de Preços; 

g) A DETENTORA obriga-se a realizar a entrega do objeto conforme quantitativos e 

condições definidos neste Termo, a partir do recebimento da Autorização de 

Fornecimento/Serviço; 

h) O objeto, mesmo entregue e aceito fica sujeito à substituição em sua totalidade pela 

DETENTORA desde que comprovada a existência de adulteração, cuja verificação só será 

possível posteriormente; 

I) No preço global deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, inclusive com 

transporte, encargos da legislação social, trabalhista, tributária e previdenciária, bem como 

a responsabilidade civil por qualquer dano causado a terceiros; 

J)  Todos os tributos incidentes sobre o objeto do Contrato/Ata de Registro de Preços, 

legalmente atribuíveis à DETENTORA serão por ela pagos e seus respectivos comprovantes 

apresentados à CONTRATANTE, sempre que exigidos; 

K)  A CONTRATANTE estará livre de responder por obrigações assumidas pela 

DETENTORA, junto a terceiros, visando o fornecimento do objeto ora ajustados; 

 

12.10. A DETENTORA se obriga a fornecer os produtos de acordo com as 

especificações constantes de sua proposta, obedecendo rigorosamente no prazo de 

entrega, além de seguir as especificações do presente Edital e seus Anexos. 

 

12.11.  A DETENTORA é obrigada a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista 
em lei, bem como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz (Artigo 92, inciso XVII da Lei Federal 
14.133/21). 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, 

X, XI e XIV) 

13.1.  São obrigações do Contratante: 
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13.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Detentora, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

13.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

13.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

13.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do registro de preços e o cumprimento das 

obrigações pela Detentora; 

13.1.5. Efetuar o pagamento a detentora do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Registro de Preços; 

13.1.6. Aplicar ao Detentor sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do registro 

de preços; 

13.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Detentor; 

13.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Registro de Preços, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

13.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração decidirá o solicitado 

motivando sua decisão. 

13.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Detentor com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Detentor, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

13.3. Permitir acesso dos empregados da empresa, às suas dependências, à execução dos 

serviços, portando obrigatoriamente os crachás funcionais da empresa. 

13.4. Proporcionar todas as facilidades para que empresa possa desempenhar seus 

serviços; 

13.5. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 

pelos empregados da empresa ou por seus propostos; 

13.6. Efetuar inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o atendimento 
das exigências contratuais. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será efetuado em até 30 (Trinta) dias após a entrega dos itens 

solicitados, atestados e aferidos, pelos farmacêuticos da Secretaria Municipal da Saúde, 

através de Ordem de Pagamento na conta indicada, obrigatoriamente pelo fornecedor. 
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Forma de pagamento 

a) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

b) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

c) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

d) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

e) O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

14.2. Havendo erro na Nota Fiscal Eletrônica - NFE ou outra circunstância que desaprove a 

liquidação, a mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a DETENTORA 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 

qualquer tipo de ônus para a Prefeitura. 

14.2.1. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

14.3. Caso haja documentos faltantes ou incorretos, notificação interna de pendências ou 

irregularidades quanto aos produtos não será iniciada a contagem do prazo para pagamento. 

14.4.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

14.5.   Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pelo cancelamento do registro de preços, caso o contratado não regularize 

sua situação junto ao SICAF.  

14.6. A título de pagamento a contagem do prazo será a data de recebimento da Nota Fiscal 

atestada por esta prefeitura. 

14.7. Os quantitativos estão com porcentual de reserva, desta forma caso alguma secretaria 

no decorrer da vigência necessite de alguma estrutura, deverá ser realizado apostilamento 

para posterior pagamento com a verba da respectiva 

14.8.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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14.9.  Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

14.9.1.   O prazo de validade; 

14.9.2.    A data da emissão; 

14.9.3.    Os dados do Registro de Preços e do órgão contratante; 

14.9.4.    O período respectivo de execução do registro de preços; 

14.9.5.    O valor a pagar; e 

14.9.6.     Destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

14.10.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável 

14.11.     Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

14.12.  O detentor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES E MULTAS (art. 92, XIV) 
 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Detentora 
que: 
a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro; 
b) der causa à inexecução parcial da ata de Registro que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total da Ata de Registro; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) não celebrar a Ata de Registro ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do registro de preços; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do registro de preços; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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i) Advertência, quando o DETENTOR der causa à inexecução parcial do registro de 
preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste registro, bem como nas alíneas b, 
c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
iv) Multa: 
 
(1) moratória de 1% (um  por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias 
 
(2) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
registro de preço, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

(a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover o cancelamento por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do registro de preços, no 

caso de inexecução total do objeto; 

15.3. A aplicação das sanções previstas neste Registro não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

15.4. Todas as sanções previstas neste Registro poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

15.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Detentor, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º). 

15.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

15.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159) 

15.8. A personalidade jurídica do Detentor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Termo ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Detentor, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160) 

15.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

15.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da Secretaria 

Municipal da Saúde. 

16.1.1.  Despesa 190, Função Programática: 10.301.9023.2145, Fonte 01, Código de 

Aplicação: 3100000 Categoria Econômica: 3.3.90.30.00. 

16.1.2.  Despesa 1422, Função Programática: 10.301.9023.2145, Fonte 05, Código de 

Aplicação: 3010100 Categoria Econômica: 3.3.90.30.00. 

16.1.3.  Despesa 1752, Função Programática: 10.301.9023.2145, Fonte 02, Código de 

Aplicação: 3000086 Categoria Econômica: 3.3.90.30.00. 

16.1.4.  Despesa 1705, Função Programática: 10.301.9023.2145, Fonte 92, Código de 

Aplicação: 3000059 Categoria Econômica: 3.3.90.30.00. 
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16.1.5.  Despesa 1751, Função Programática: 10.301.9023.2145, Fonte 02, Código de 

Aplicação: 3000084 Categoria Econômica: 3.3.90.30.00. 

16.1.6.  Despesa 341, Função Programática: 10.301.9023.2145, Fonte 02, Código de 

Aplicação: 3000034 Categoria Econômica: 3.3.90.30.00. 

16.1.7.  Despesa 945, Função Programática: 10.302.9023.2146, Fonte 01, Código de 

Aplicação: 3100000 Categoria Econômica: 3.3.90.30.00. 

16.1.8.  Despesa 1425, Função Programática: 10.302.9023.2146, Fonte 05, Código de 

Aplicação: 3020100 Categoria Econômica: 3.3.90.30.00. 

16.1.9.  Despesa 1753, Função Programática: 10.302.9023.2146, Fonte 05, Código de 

Aplicação: 3020082 Categoria Econômica: 3.3.90.30.00. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

17.1. Fica designado o senhor ADRIANA MORO DE LIMA, Secretária Municipal de Saúde, 

como GESTORA, portadora do RG nº 33.317.300 e inscrito no CPF nº 222.214.168-50, para 

acompanhar, fiscalizar e controlar a execução do presente termo, em sua redação atual, 

responsabilizando-se pelo recebimento e conferência dos serviços executados.  

17.1.1. Dados para contato com o Gestor da CONTRATANTE – Endereço: Rua 05, n°245, 

Centro. Itirapina/SP – Telefone: (19) 3575-9202 / 3575-9204 – E-mail: 

secsaude5@itirapina.sp.gov.br. 

17.2. Fica designado a servidora ISAQUE MATEUS TOGNOLLI, farmacêutico – CRF nº 

97463 como FISCAL do respectivo termo, portador do RG nº 52.831.918-8 e inscrito no 

CPF nº 456.485.268-06 

. A fiscalização consiste em acompanhar a execução de modo a tomar todas as providências 

para o bom andamento dos serviços; emitir pareceres em todos os atos da CONTRATADA, 

reportando todos ao gestor, para as providencias cabíveis. 

17.2.1. Dados para contato com o Fiscal da CONTRATANTE – Endereço: Avenida 01, n° 

206, Centro. Itirapina/SP – Telefone: (19) 3575-9030 – E-mail: 

csfarmacia3@itirapina.sp.gov.br 

17.3. O objeto da licitação será passível de acompanhamento, controle, fiscalização e 

avaliação pela Administração da Atenção Básica e Hospital São José, farmacêuticos 

responsáveis das unidades e Secretaria Municipal da Saúde. 

 

17.4. A fiscalização é exercida no interesse da CONTRATANTE não excluindo ou reduzindo 

a responsabilidade da DETENTORA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade 

e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da Administração Pública ou de seus 

agentes e prepostos, ressaltando-se, ainda, que mesmo atestado o serviço adquirido, 

subsistirá a responsabilidade da DETENTORA pela solidez, qualidade e segurança deste 

último. 

mailto:secsaude5@itirapina.sp.gov.br
mailto:csfarmacia3@itirapina.sp.gov.br
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17.5. A CONTRATANTE se reserva o direito de não receber os produtos em desacordo com 

as especificações e condições constantes deste Anexo, podendo rescindir a contratação e 

aplicar as penalidades previstas neste termo de referência e legislação pertinente. 

 

17.6. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser 

prontamente atendidas pela DETENTORA, sem ônus para a CONTRATANTE. 

 

17.7. A alteração do contrato dar-se-á respeitando a legislação vigente e especificamente; 

 

 

17.7.1. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

17.7.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 

do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e 

 

17.7.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

17.7.4. A liberação do fornecedor do compromisso assumido (item 17.7.2.), só terá validade 

antes da emissão da Autorização de Fornecimento, caso contrário, a contratada deverá 

honrar com a entrega dos itens no valor registrado em ATA e posteriormente terá seu pedido 

avaliado. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA-  DA GARANTIA 

18.1.  Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ALTERAÇÕES (art.124)   

19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

19.2. Registros que não caracterizam alteração do registro de preços podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

20.1. Constituirão motivos para cancelamento, a qual deverá ser formalmente motivada nos 

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

20.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

20.1.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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20.1.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

20.1.4. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado; 

20.1.5. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução 

do contrato; 

20.1.6. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante; 

20.1.7. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz. 

20.2. O Órgão ou Entidade Gerenciadora é o único competente que poderá efetuar o 

cancelamento o registro de preços do Detentor, total ou parcialmente, observados o 

contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos antes de proceder o cancelamento: 

I – Descumprimento parcial ou total, por parte do detentor, das condições da ARP; 

II – Não retira a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

III – Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou 

IV – Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021 

V – Por razões de interesse público, reduzida a termo no processo; 

VI – Por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações previstas na ata, devidamente 

demonstrado; 

VII – Quando o detentor for suspenso ou impedido de licitar e contratar com a administração 

municipal; 

VIII – Quando o detentor for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração 

pública; 

IX – Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que 

haja conveniência para a administração; 

X – Por ordem judicial. 

XI - No caso de alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

que restrinja sua capacidade de concluir o contrato. 
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XII - Nos casos em que o Detentor estiver envolvido em casos de corrupção, nos termos da 

Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

20.3.  A solicitação do Detentor para cancelamento do registro de preço deverá ser formulada 

por escrito, assegurando-se o fornecimento do bem registrado por prazo mínimo de trinta 

(30) dias, contado a partir da comprovação do recebimento da solicitação do cancelamento, 

salvo na hipótese da impossibilidade de seu cumprimento, devidamente justificada e 

aprovada pelo Órgão ou Entidade Gerenciadora. 

20.4.  O Detentor poderá solicitar o cancelamento do seu preço registrado na ocorrência de 

fato superveniente decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados, 

bem como nas hipóteses compreendidas na legislação aplicável a que venham comprometer 

o fornecimento do bem 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

21.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, seguindo as disposições na 

lei 14.133, de 2021 e demais normais federais aplicáveis. 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DOS IMPOSTOS 

22.1. Os tributos e demais encargos (impostos, contribuições fiscais e parafiscais, etc.) se 

devidos em decorrência, direta ou indireta, deste instrumento ou de sua execução, serão de 

exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, que os recolherá, sem direito a reembolso. 

O CONTRATANTE quando for retentor, descontará e recolherá, nos prazos da Lei, os 

pagamentos que efetuar, à parte que for devida pela CONTRATADA, segundo a legislação 

vigente.  

22.2. Serão retidos por parte da Prefeitura de Itirapina, os valores referentes ao ICMS entre 

outros, que incidirem sobre o valor total dos materiais/produtos contratados e executados 

(sobre o valor total da nota fiscal/fatura), conforme legislação vigente. 

22.3. É obrigatório conter o destaque do IRRF, ou o envasamento legal de sua não 

incidência, além do valor bruto do título e o valor líquido devido, sob pena de sofrer a 

retenção sobre o valor total, de acordo com a Instrução Normativa 2.145 de 26 de junho 

de 2023. 

 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA FRAUDE, CORRUPÇÃO E CASOS OMISSOS 

23.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

23.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato;  
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b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 

de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste 

contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção. 

23.3.  Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa 

ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 

determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 

momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 

práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 

licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

23.4.  Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 

para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 

financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

23.5.  Os casos OMISSOS relativos à execução do registro de preço serão resolvidos pelas 

partes, com a estrita observância das disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e 

legislação complementar aplicável à espécie. 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

24.1. Os Detentores que assinarem a Ata de Registro de Preços estarão obrigados a celebrar 

as contratações que dela poderão advir, observadas as condições estabelecidas no Edital, 

em seus anexos e nesta Ata. 

24.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, ficando-lhe facultada à utilização de 

outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário 

do registro a preferência de contratação em igualdade de condições. 
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24.1.2. Quando da necessidade de contratação, o ÓRGÃO PARTICIPANTE, por intermédio 

do gestor do registro de preço por ele indicado, consultará o ÓRGÃO GERENCIADOR para 

obter a indicação do DETENTOR, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado 

e dos preços registrados. 

24.2. A contratação dos DETENTORES pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE será formalizada pela 

emissão de nota de empenho. 

24.2.1. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos 

apresentados pelo DETENTOR para fins de comprovação da regularidade fiscal ou 

trabalhista estiver com o prazo de validade expirado, o ÓRGÃO PARTICIPANTE verificará a 

situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a 

regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo 

impossibilidade devidamente justificada. 

24.2.2. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, o 

DETENTOR será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação 

de regularidade de que trata o item 21.2.1, mediante a apresentação das certidões 

respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

24.2.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização 

dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome da licitante 

vencedora no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades 

Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se a devedora 

comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, 

§§ 1º e 2º. da Lei Estadual nº 12.799/2008. 

24.2.4. O Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-

Sanções, no endereço http://www.esancoes.sp.gov.br, o Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta, o Cadastro Nacional de 

Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNIA, do 

Conselho Nacional de Justiça, no endereço 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php (quanto ao nome da 

pessoa jurídica licitante e também de seu sócio majoritário - artigo 12 da Lei Federal n° 

8.429/1992), o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, no endereço 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta, o Cadastro Estadual de Empresas 

Punidas – CEEP, no endereço http://www.corregedoria.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx, e a 

Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no 

endereço https://www.tce.sp.gov.br/apenados, deverão ser consultados previamente à 

celebração da contratação, observando-se o item 2.2 do Edital. 

24.2.5. Constitui também condição para a celebração da contratação, caso se trate de 

sociedade cooperativa, a indicação de gestor encarregado de representá-la com 

exclusividade perante o contratante. 

24.2.6. Também constitui condição para a celebração da contratação a apresentação 

dos documentos a que se referem as declarações de que trata o item 4[...] deste Edital. 
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24.3. No prazo de 3 (três) dias corridos contados da data da convocação, o DETENTOR 

deverá comparecer perante o ÓRGÃO PARTICIPANTE para a retirada da nota de empenho 

ou, alternativamente, solicitar o seu envio por meio eletrônico. 

24.3.1. O prazo indicado no item 21.3 poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração. 

 

24.3.2. O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho ou, quando 

solicitado o seu envio por meio eletrônico, a ausência de envio de confirmação de 

recebimento dentro do prazo indicado no item 21.3 importará na recusa à contratação, sujeita 

à aplicação das sanções cabíveis. 

24.4. Aplicam-se às contratações realizadas com base neste Sistema de Registro de Preços, 

as disposições estabelecidas no Edital da licitação que o precedeu, relativas aos prazos, às 

condições de local de entrega do objeto, às condições de recebimento do objeto, à forma de 

pagamento e às sanções administrativas.  

24.5. A utilização da Ata de Registro de Preços por órgãos e entidades que não tenham 

participado do certame licitatório, quando admitida, obedecerá aos prazos, limites e demais 

condições estabelecidas no Edital que regeu o certame licitatório. 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA –  DA SUBCONTRATAÇÃO 

25.1. É vedada a subcontratação de parte ou totalidade dos serviços objeto do registro 

firmado entre as partes. 

 

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - FORO (art. 92, §1º)27.1.  É eleito o Foro da 

Comarca de Itirapina/SP para dirimir os litígios que decorrerem da execução desta Ata de 

Registro que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

14.133/21. 

27. CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA TOLERÂNCIA 

27.1. Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir a inobservância 

mesmo por omissão, no todo ou em parte, de qualquer das cláusulas e condições deste 

registro, tal fato não poderá liberar, desonerar ou, de qualquer modo, afetar ou prejudicar 

essas mesmas cláusulas e condições, as quais permanecerão inalteradas, como se 

nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

28. CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

28.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação deste registro no Portal da 

Transparência do Diário do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) nos termos do artigo 174 da lei 14.133/21, para fins de garantia a ampla 

publicidade. 

29. CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Fica ajustado, ainda, que: 
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I. Consideram-se partes integrantes da presente Ata de Registro, como se nele estivessem 

transcritos: 

a. o Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos. 

b. a proposta apresentada pela DETENTORA; 

 

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 

03 (três) vias, que, lido e achado conforme pela DETENTORA e pela CONTRATANTE, vai 

por elas assinado para que produza todos os efeitos de Direito, sendo assinado também 

pelas testemunhas abaixo identificadas. 

 

Itirapina, 16 de outubro de2024. 

 

 

Prof.ª Maria Da Graça Zucchi Moraes 

Prefeita Municipal 

 

 

 

DROGAFONTE LTDA 

Maria Emilia de Souza Ferraz  

Gerente de Licitação  

 

Testemunhas: 

 

 

ADRIANA MORO DE LIMA                        ISAQUE MATEUS TOGNOLLI                                                                 

Gestora do Registro de Preços                   Fiscal de Registro de Preços 

CPF nº 222.224.168-50                               CPF nº 456.485.268-06 
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FONE (19) 3575-9000. 

 

 

 

 

 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

Processo Administrativo n° 680/2024 – Modalidade: Pregão Eletrônico n° 050/2024 – 

 

 Objeto: Registrar preços para aquisição de medicamentos com entrega de forma parcelada, 

pelo período de 12 meses. 

 

Ata de Registro de Preços n° 206/2024, assinado em 16 de outubro de 2024. 

Contratante: Prefeitura Municipal de Itirapina – CNPJ n° 46.313.714/0001-50. 

Detentora: DROGAFONTE LTDA. – CNPJ n° 08.778.201/0001-26 

Vigência: de 16/10/2024 a 16/10/2025 – 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 60.714,28 (Sessenta mil, Setecentos e Quatorze reais, Vinte e Oito 

centavos). 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

 

A) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

 

B) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 

01/2011 do TCESP; 

 

C) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 

do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 

artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 

contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

 

D) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá 

ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
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b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

 

Local e Data: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIRAPINA, 16 DE OUTUBRO DE 2024. 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO: 

Nome: MARIA DA GRAÇA ZUCCHI MORAES  

Cargo: Prefeita Municipal 

CPF nº 553.097.808-82 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 

Nome: MARIA DA GRAÇA ZUCCHI MORAES  

Cargo: Prefeita Municipal 

CPF nº 553.097.808-82 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE PELO CONTRATANTE: 

Nome: MARIA DA GRAÇA ZUCCHI MORAES  

Cargo: Prefeita Municipal 

CPF nº 553.097.808-82 

Assinatura: ______________________________________________________ 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE PELA CONTRATADA: 

Nome: MARIA EMILIA DE SOUZA FERRAZ 

Cargo: Gerente de Licitação 

CPF nº 056.537.014-67 

Assinatura: ______________________________________________________ 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: ADRIANA MORO DE LIMA 

Cargo: Secretária Municipal da Saúde 

CPF n° 222.224.168-50 

 

Assinatura: ______________________________________________________ 
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CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

Processo Administrativo n° 680/2024 – Modalidade: Pregão Eletrônico n° 050/2024 – 

 

 Objeto: Registrar preços para aquisição de medicamentos com entrega de forma parcelada, 

pelo período de 12 meses. 

 

Ata de Registro de Preços n° 206/2024, assinado em 16 de outubro de 2024. 

Contratante: Prefeitura Municipal de Itirapina – CNPJ n° 46.313.714/0001-50. 

Detentora: DROGAFONTE LTDA. – CNPJ n° 08.778.201/0001-26 

Vigência: de 16/10/2024 a 16/10/2025 – 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 60.714,28 (Sessenta mil, Setecentos e Quatorze reais, Vinte e Oito 

centavos). 

 

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP 

Nome Adriana Moro de Lima 

Cargo Secretária Municipal da Saúde 

CPF 222.224.168-50 

Endereço do Órgão Rua Cinco, n° 245, Centro – Itirapina /SP – 13.530-000. 

Telefone e Fax (19) 3575-9202 

E-mail Institucional  secsaude5@itirapina.sp.gov.br 

Período de Gestão de 16/10/2024 até  16/10/2025 

             

   As informações pessoais do responsável estão cadastradas no módulo eletrônico do Cadastro 

TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração de 

Atualização Cadastral” ora anexada. 

Itirapina, 16 de outubro de 2024. 

 

 

 

 

ADRIANA MORO DE LIMA 

Secretária Municipal de Saúde 

Gestora do Registro de Preços 

mailto:hospadm@itirapina.sp.gov.br
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

Processo Administrativo n° 680/2024 – Modalidade: Pregão Eletrônico n° 050/2024 – 

 

 Objeto: Registrar preços para aquisição de medicamentos com entrega de forma 

parcelada, pelo período de 12 meses. 

 

 

Ata de Registro de Preços n° 206/2024, assinado em 16 de outubro de 2024. 

Contratante: Prefeitura Municipal de Itirapina – CNPJ n° 46.313.714/0001-50. 

Detentora: DROGAFONTE LTDA. – CNPJ n° 08.778.201/0001-26 

Vigência: de 16/10/2024 a 16/10/2025 – 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 60.714,28 (Sessenta mil, Setecentos e Quatorze reais, Vinte e 

Oito centavos). 

 

 Declaramos, na qualidade de responsáveis pela entidade supra epigrafada, sob as 

penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 

encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Itirapina, 16 de outubro de 2024. 

 

 

 

Prof.ª MARIA DA GRAÇA ZUCCHI MORAES 

Prefeita Municipal 

 

 

 

ADRIANA MORO DE LIMA 

Secretária Municipal de Saúde 

Gestora do Registro de Preços 
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